
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 

ANEXO I
 
 

TERMO DE ADESÃO Nº 26/01/2023
 

 
 
Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado de Alagoas ao
Protocolo de Intenções celebrado
entre o Conselho Nacional do
Ministério Público e o Ministério
Público do Estado de Pernambuco,
com o compromisso de
implementar estratégias e
mecanismos específicos para o
fortalecimento da atuação do
Ministério Público na temática dos
resíduos sólidos.

 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS , doravante denominado
MPAL, com sede na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço, CEP: 57.025-
400 - Maceió/AL, CNPJ nº 12.472.734/0001-52, representado neste ato por seu
Procurador-Geral, MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE , CPF nº
208.575.514-34, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Estadual nº
82.175, de 30 de março de 2022 e o CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, doravante denominado CNMP, CNPJ nº 11.439.520/0001-11, com sede
no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 2, Lote 3, Edifício Adail
Belmonte, Brasília-DF, neste ato representado por seu Presidente, o Procurador-
Geral da República, ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS, celebram o
presente TERMO DE ADESÃO , doravante denominado apenas TERMO,
considerando o disposto no Processo Administrativo CNMP nº
19.00.4001.0005825/2022-04, bem como, com base na legislação aplicável,
notadamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA
 

DO OBJETO
 

Este TERMO tem por escopo a Adesão ao Protocolo de Intenções celebrado entre o
Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério Público do Estado de
Pernambuco, em 20 de outubro de 2022, que tem por finalidade firmar o
compromisso de implementar, nos Ministérios Públicos dos Estados e da União,
estratégias e mecanismos específicos para o fortalecimento da atuação na temática
dos resíduos sólidos, utilizando como material de apoio as sugestões contidas na
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publicação do CNMP “GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO
INTERINSTITUCIONAL” baseada nas seguintes premissas:
 
I – Fomento, de forma colaborativa, à atuação estratégica e resolutiva do Ministério
Público, bem como à ampliação da resolução consensual de conflitos
(Recomendação CNMP 54/17 e Resolução nº 118/2014);
 
II – Articulação entre as políticas de resíduos sólidos (Lei nº 12.305/10), de
saneamento básico (Lei nº 11.445/07), de recursos hídricos, de saúde, de meio
ambiente, de uso e ocupação do solo, de educação ambiental, etc.;
 
III – Adoção da ordem de prioridade obrigatória (Art. 9º da LPNRS): não-geração,
redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos;
 
IV – Respeito às peculiaridades regionais e às autonomias dos Ministério Públicos;
 
V – Utilizações de instrumentos jurídicos consensuais da esfera penal e/ou cível para
o encerramento de "lixões";
 
VI – Acompanhamento da implementação da logística reversa;
 
VII – Fortalecimento da inclusão socioprodutiva das cooperativas de catadores;
 
VIII – Fomento às parcerias e às atuações interinstitucionais voltadas a melhores
resultados, bem como de capacitação dos membros e servidores do Ministério
Público;
 
IX – Fomento à coleta seletiva e à regionalização dos aterros sanitários;
 
X – Acompanhamento e fiscalização dos contratos de limpeza pública e manejo de
resíduos sólidos especialmente quanto a sustentabilidade econômico-financeira.
 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA

 
DAS OBRIGAÇÕES

 
Obrigam-se as partes do presente TERMO a promover ações de interesse comum
que visem ao estrito cumprimento aos termos do Protocolo de Intenções, de 20 de
outubro de 2022, ficando vinculado às cláusulas e condições previstas no referido
instrumento.

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA
 

DOS RECURSOS
 

O presente TERMO não gera obrigação pecuniária, sendo celebrado a título gratuito,
não implicando compromissos financeiros, indenizações ou transferências de
recursos entre as PARTES.
 
As despesas necessárias à consecução do objeto acordado serão de
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responsabilidade de cada partícipe no âmbito de sua atuação.
 
 

CLÁUSULA QUARTA
 

DA VIGÊNCIA
 

O presente TERMO vigerá a partir da publicação, pelo Conselho Nacional do
Ministério Público, do respectivo extrato no Diário Oficial da União, na forma do art.
61, Parágrafo Único, da Lei 8.666, de 1993, respeitado o prazo estabelecido no
Protocolo de Intenções.
 
As PARTES poderão publicar extrato do presente instrumento na página do sítio
oficial da administração pública, na internet, em obediência ao Princípio da
Publicidade, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal.

 
 

CLÁUSULA QUINTA
 

DA DENÚNCIA
 
Este TERMO poderá ser denunciado ou rescindido por iniciativa de qualquer um dos
partícipes, a qualquer tempo, por descumprimento de qualquer de suas cláusulas,
mediante notificação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
 
E assim, por estarem de pleno acordo, assinam os respectivos representantes.
 
Brasília-DF, 26 de janeiro de 2023.

 
 
 
 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

 
 
 
 

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça

Ministério Público do Estado de Alagoas
 
 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Roberto Tenório de
Albuquerque, Usuário Externo, em 09/02/2023, às 10:00, conforme § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 DE NOVEMBRO DE 2020, e Portaria
CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Augusto Brandão de Aras,
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público, em 09/02/2023, às
15:50, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 DE NOVEMBRO
DE 2020, e Portaria CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cnmp.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0750069 e o código CRC 822F0FB0.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023021700165
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ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DAS RESERVAS INTERNACIONAIS

EXTRATO DE CONTRATO

Pe. 222073. Contrato "Global Master Repurchase Agreement (2011)". Objeto: Amparar
operações de venda com compromisso de recompra de títulos estrangeiros com instituição
financeira no exterior. Base legal: Lei 4.595, de 1964, art. 10, inciso VIII. Contratada:
Australia and New Zealand Banking Group Limited, Melbourne. Assinatura: 15.02.2023.

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO MERCADO ABERTO
COMUNICADO Nº 39.812, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023

Divulga as condições de oferta pública para a
realização de operações de swap para fins de
rolagem do vencimento de 03/04/2023.

O Banco Central do Brasil, tendo em vista o disposto na Resolução CMN nº
2.939, de 26 de março de 2002, e na Resolução BCB nº 76, de 23 de fevereiro de 2021,
torna público que, das 11:30 às 11:40 horas do dia 16 de fevereiro de 2023, acolherá
propostas das instituições financeiras participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub) para
a realização de operações de swap a serem registradas na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão S.A.,
nos termos do "Contrato de Swap Cambial com Ajuste Periódico Baseado em Operações
Compromissadas de Um Dia - SCS" daquela bolsa, com as seguintes características:

. Data de Início Data de
Vencimento

Posição
assumida pelo
Banco Central

Posição
assumida pelas
inst. financeiras

Quantidade de
contratos

. 03/04/2023 01/08/2023 compradora vendedora até 16.000

. 03/04/2023 01/12/2023 compradora vendedora até 16.000

2. Serão aceitos no máximo até 16.000 (dezesseis mil) contratos a serem
distribuídos a critério do Banco Central do Brasil, entre os vencimentos acima
mencionados.

3. Na formulação das propostas, limitadas a 5 (cinco) por instituição, deverão
ser informadas a quantidade de contratos e a respectiva taxa de juros representativa de
cupom cambial, expressa como taxa linear anual, base 360 (trezentos e sessenta) dias
corridos, com 3 (três) casas decimais.

4. Na apuração da presente oferta pública será utilizado o critério de preço
único, acatando-se todas as propostas com taxa igual ou inferior à taxa máxima aceita pelo
Banco Central do Brasil, a qual será aplicada a todas as propostas vencedoras.

5. O resultado desta oferta pública será divulgado após a apuração realizada
pelo Banco Central do Brasil.

6. Após a divulgação do resultado, o Banco Central do Brasil enviará à B3 a
relação das instituições contempladas, a quantidade de contratos aceita para cada uma e
a taxa de juros apurada no leilão.

7. Conforme previsto em Ofício-circular da B3, as instituições que tiverem suas
propostas aceitas deverão eleger uma corretora associada àquela bolsa para que proceda
ao pré-registro das operações de swap de que se trata.

8. As pessoas físicas e as demais pessoas jurídicas poderão participar da oferta
de que trata este comunicado, por intermédio das instituições referidas no parágrafo
primeiro.

9. A presente oferta pública será realizada exclusivamente pelo módulo Ofpub,
previsto no Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).

COMUNICADO Nº 39.813, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023

Divulga condições para a realização de operações
compromissadas com instituições financeiras
participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub).

O Banco Central do Brasil, com base no disposto na Resolução BCB nº 75, de 23
de fevereiro de 2021, torna público que, das 12:00 às 12:30 horas do dia 16 de fevereiro
de 2023, acolherá propostas das instituições financeiras participantes do módulo Ofpub
para a realização de operações de venda de títulos públicos com compromisso de revenda
assumido pela instituição financeira compradora, admitida a livre movimentação dos
títulos, com as seguintes características:

I - títulos:
a) Letras do Tesouro Nacional (LTN): vencimentos em 1º/7/2023, 1º/10/2023,

1º/1/2024, 1º/4/2024, 1º/7/2024, 1º/10/2024, 1º/1/2025, 1º/4/2025, 1º/7/2025,
1º/1/2026 e 1º/7/2026;

b) Notas do Tesouro Nacional, Série B (NTN-B): vencimentos em 15/8/2024,
15/5/2025, 15/8/2026, 15/5/2027, 15/8/2028, 15/8/2030, 15/8/2032, 15/5/2033,
15/5/2035, 15/8/2040, 15/5/2045, 15/8/2050, 15/5/2055 e 15/8/2060;

c) Notas do Tesouro Nacional, Série F (NTN-F): vencimentos em 1º/1/2025,
1º/1/2027, 1º/1/2029, 1º/1/2031 e 1º/1/2033; e

d) Letras Financeiras do Tesouro (LFT): vencimentos em 1º/9/2023, 1º/9/2024,
1º/3/2025, 1º/9/2025, 1º/3/2026, 1º/9/2026, 1º/3/2027, 1º/9/2027, 1º/3/2028,1º/9/2028
e 1º/3/2029.

II - valor financeiro máximo desta oferta: R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões
de reais), observado que, de um mesmo título/vencimento, cada instituição financeira
poderá adquirir, no máximo, 100% do valor de sua(s) proposta(s) aceita(s);

III - preços unitários de venda: os informados pelo Departamento de Operações
do Mercado Aberto (Demab), às 11:30 horas de 16 /2/2023, na página do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (Selic) na internet (www.rtm.selic.gov.br);

IV - divulgação do resultado: 16/2/2023, a partir das 12:30 horas;
V - data de liquidação da venda: 17/2/2023; e
VI - data de liquidação da revenda: 19/5/2023.
2. Na formulação das propostas, limitadas a 3 (três) por instituição, deverão ser

informados o percentual, com 4 (quatro) casas decimais, a ser aplicado sobre o fator diário
da taxa Selic deduzido de uma unidade e o valor financeiro, em milhares de reais.

3. As propostas deverão ter curso na aba Ofpub/Ofdealer do Selic, opção
"Lançamento" do submenu "Operações Compromissadas".

4. O resultado será apurado pelo critério de percentual único, acatando-se
todas as propostas com percentual igual ou inferior ao percentual máximo aceito pelo
Banco Central do Brasil, o qual será aplicado a todas as propostas vencedoras.

5. A instituição com proposta aceita deverá informar ao Demab, até as 16:00
horas de 16/2/2023, o vencimento e o valor financeiro de cada um dos títulos objeto de
sua compra, utilizando o módulo "Lastro" do Selic.

6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:
n m
PUrevenda = PUvenda x P {[(fk - 1) x S/100] +1} - CJ1 x P {[(fk - 1) x
k=1 k=1
q
S/100]+1} - CJ2 x P {[(fk -1) x S/100]+1}
k=1
em que:
I - PUrevenda corresponde ao preço unitário de revenda do título ao Banco

Central do Brasil na data do compromisso, arredondado na oitava casa decimal;
II - PUvenda corresponde ao preço unitário de venda do título pelo Banco

Central do Brasil, conforme definido no primeiro parágrafo, inciso III;
III - f corresponde ao fator diário da taxa Selic, divulgado pelo Banco Central do

Brasil, relativo ao k-ésimo dia útil;
IV - S corresponde ao percentual definido no quarto parágrafo;
V - n corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

liquidação da venda, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;

VI - CJ1 corresponde ao primeiro cupom de juros unitário pago pelo título
durante a vigência do compromisso;

VII - m corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de
pagamento do cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;

VIII - CJ2 corresponde ao segundo cupom de juros unitário pago pelo título
durante a vigência do compromisso;

IX - q corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de
pagamento do segundo cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive; e

X - P corresponde ao produtório.
7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do

compromisso, os valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo
serão iguais a zero.

8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no Selic
sob o código 1047.

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 39.814, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023

Divulga a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R"
e a Taxa Referencial (TR) relativos a 15 de fevereiro
de 2023.

De acordo com o que determina a Resolução nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R" e a Taxa Referencial (TR)
relativos ao período de 15.2.2023 a 15.3.2023 são, respectivamente: 0,8525% (oito mil,
quinhentos e vinte e cinco décimos de milésimo por cento), 1,0077 (um inteiro e setenta
e sete décimos de milésimo) e 0,0819% (oitocentos e dezenove décimos de milésimo por
cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
D O C U M E N T AÇ ÃO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 4/2023 - UASG 370003

Número do Contrato: 27/2019.
Nº Processo: 00190.109546/2019-53.
Contratante: COORD-GERAL LICITACAO, CONT.E DOCUMENTACAO. Contratado:
15.219.654/0001-88 - G.S.I - SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA.
Objeto: Repactuação e reajuste do valor mensal do contrato dos atuais R$ 69.673,76
(sessenta e nove mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e seis centavos), conforme
4º termo aditivo, para R$ 74.012,56 (setenta e quatro mil doze reais e cinquenta e seis
centavos), com base na convenção coletiva de trabalho DF000037/2023 e no IPCA ,
conforme previsto na cláusula sexta do contrato nº 27/2019..
Valor do Apostilamento: R$ 49.462,32
Data de Assinatura: 15/02/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/02/2023).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 4/2023 - UASG 370003

Número do Contrato: 27/2019.
Nº Processo: 00190.109546/2019-53.
Contratante: COORD-GERAL LICITACAO, CONT.E DOCUMENTACAO. Contratado:
15.219.654/0001-88 - G.S.I - SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA.
Objeto: Repactuação e reajuste do valor mensal do contrato dos atuais R$ 69.673,76
(sessenta e nove mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e seis centavos), conforme
4º termo aditivo, para R$ 74.012,56 (setenta e quatro mil doze reais e cinquenta e seis
centavos), com base na convenção coletiva de trabalho DF000037/2023 e no IPCA ,
conforme previsto na cláusula sexta do contrato nº 27/2019..
Valor do Apostilamento: R$ 49.462,32
Data de Assinatura: 15/02/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/02/2023).

Conselho Nacional do Ministério Público
EXTRATOS DE ADESÃO (MPAL)

Processo: 19.00.4001.0005825/2022-04. Espécie: TERMO DE ADESÃO nº 26/01/2023/CNMP
do Ministério Público do Estado de Alagoas ao Protocolo de Intenções CNMP/MPPE de
20/10/2022, celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério
Público do Estado de Pernambuco: O Termo de Adesão tem por finalidade firmar o
compromisso de implementar, nos Ministérios Públicos dos Estados e da União, estratégias
e mecanismos específicos para o fortalecimento da atuação na temática dos resíduos
sólidos, utilizando como material de apoio as sugestões contidas na publicação do CNMP
"GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL". Data de
assinatura: 09/02/2023. Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do
CNMP, e Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Procurador-Geral de Justiça do
Ministério Público do Estado de Alagoas.

Processo: 19.00.4001.0005825/2022-04. Espécie: TERMO DE ADESÃO nº 09/02/2023/CNMP
do Ministério Público do Estado do Tocantins ao Protocolo de Intenções CNMP/MPPE de
20/10/2022, celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério
Público do Estado de Pernambuco: O Termo de Adesão tem por finalidade firmar o
compromisso de implementar, nos Ministérios Públicos dos Estados e da União, estratégias
e mecanismos específicos para o fortalecimento da atuação na temática dos resíduos
sólidos, utilizando como material de apoio as sugestões contidas na publicação do CNMP
"GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL". Data de
assinatura: 15/02/2023. Signatários: Antônio Augusto Brandão de Aras, Presidente do
CNMP, e Luciano Cesar Casaroti, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do
Estado do Tocantins.
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